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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CANCELAMENTO
DE  INSCRIÇÃO  SERASA  COM  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. FRAUDE NA PACTUAÇÃO
DE  CONTRATO  DE  TELEFONIA.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. DEVER DE
INDENIZAR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

– A indevida inscrição do nome da parte autora
em  cadastros  restritivos  de  crédito  acarreta  dano
moral indenizável. Trata-se do chamado dano moral
in re ipsa. 

RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE
CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO SERASA COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  FRAUDE
NA PACTUAÇÃO DE CONTRATO DE TELEFONIA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL  IN RE
IPSA.  DEVER  DE  INDENIZAR.  MAJORAR  O
MONTANTE. PROVIMENTO DO APELO.



Apelação Cível nº 0027855-20.2013.815.2001

– Montante  indenizatório  deve  ser  majorado
considerando  a  gravidade  do  ato  ilícito  praticado
contra a autora, o potencial econômico da ofensora,
o caráter punitivo – compensatório da indenização e
os parâmetros adotados em casos semelhantes. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O APELO E PROVER RECURSO
ADESIVO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 203.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela Telefônica Brasil

S/A, irresignada com a Sentença proferida pela Juíza  de Direito da 6ª Vara

Cível  da  Capital  que julgou  procedente o pedido formulado na Ação  de

Cancelamento  de  Inscrição  Serasa  com  Indenização  por  Danos  Morais

proposta por  Adriana  Maria  Pereira  Cunha  de  Oliveira  e  Recurso  Adesivo

interposto por esta, em face da Telefônica Brasil S/A.

Nas razões da Apelação, o  Promovido reiterou a inexistência

do  dano  moral  passível  de  indenização,  alternativamente,  requereu  a

minoração do quantum indenizatório.

No Recurso Adesivo, a Autora requer a majoração do montante

indenizatório.

Contrarrazões apresentadas pela Autora às fls.178/179 e pela

Promovida às fls.185/190.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito.

(fls.198/199).

É o relatório. 

VOTO
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A  Demanda  funda-se  na  discussão  acerca  da  existência  de

dano moral advindo da inscrição do nome da Autora em cadastro restritivo de

crédito relativa a contrato que a parte Autora afirma não ter pactuado.

Da Sentença que reconheceu a ocorrência do dano moral  e

arbitrou  a  indenização  em  R$5.000,00  (cinco  mil  reais),  irresigna-se  a

Instituição  Financeira  requerendo  a  reforma  integral  da  sentença  e  Autora

requerendo a majoração do quantum arbitrado.

Julgo conjuntamento os Recursos.

No caso, em se tratando de relação consumerista e diante das

alegações  trazidas  pela  parte  Autora,  consistentes  em  não  ter  pactuado

contrato  de  linha  telefônica,  cabia  a  empresa  promovida  comprovar  que  o

negócio foi pactuado pela Demandante, ônus do qual não se desincumbiu, a

teor do que preceitua o art. 373, inc. II, do CPC.

Assim, medida que se impõe a procedência dos argumentos

expendidos na exordial, em especial, porque não há provas de que a Autora

tenha pactuado frente a Apelante qualquer contrato de telefonia que culminou

em sua inscrição negativa frente aos órgãos de proteção ao crédito.

Logo,  resta  claro  e  evidente  a  ocorrência  do  dano  moral  e

tenho-o por evidente, ante a inscrição indevida em cadastros de inadimplentes,

uma vez que inexistente qualquer relação jurídica quanto ao débito em questão

entre este e a Empresa Demandada, motivo pelo qual a inscrição promovida se

mostra desprovida de amparo legal, ensejando, por consequência, a reparação

pretendida na inicial. 

A espécie comporta a ocorrência do denominado dano moral

puro,  in  re  ipsa,  o  qual,  para  sua  caracterização,  reclama,  tão  somente,  a

demonstração  do  fato  gerador,  prescindindo  de  comprovação  de  efetivo

prejuízo, porquanto presumido. Portanto, estando provada a ofensa, ipso facto

reclama o dever de indenizar.
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Relativamente à fixação do quantum a ser indenizado, é certo

que  a  reparação  por  danos  morais  têm caráter  pedagógico,  devendo-se

observar  a  proporcionalidade  e  a  razoabilidade  na  fixação  dos  valores,

atendidas as condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado. 

Nestas circunstâncias, considerando a gravidade do ato ilícito

praticado  contra  o  Autor  consistente  na  negativação  indevida,  o  potencial

econômico da ofensora, o caráter punitivo compensatório da indenização e os

parâmetros adotados em casos semelhantes, entendo que deve ser majorado

o valor da reparação em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

No  que  se  refere  aos  honorários,  levando-se  em  conta  o

trabalho adicional realizado em grau recursal, devem ser majorados aqueles

fixados na origem de 10% para 20%, conforme o disposto pelo art. 85, §11, do

Código de Processo Civil. 

Por tais razões, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO e

PROVEJO RECURSO ADESIVO, para majorar o valor da indenização para

R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos pelo IGP-M desde esta data, acrescidos

de juros de mora de 1% ao mês, contados da citação.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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